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TERMO DE REFERÊNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DO IBGE EM SERGIPE
Processo Administrativo n.° 03628.000201/2025-94

1. DO OBJETO

1.1. Prospecção do mercado imobiliário em Lagarto,  estado de Sergipe, com vistas à
futura locação  tradicional de imóvel para instalação de Unidade Administrativa do  IBGE,
mediante coleta de propostas técnicas de imóvel não residencial urbano que atenda aos
requisitos mínimos especificados neste Termo de Referência.

1.2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

1.3. Faz  parte da estrutura do IBGE em Sergipe a  sede de uma Agência na cidade de
Lagarto/Se.  E devido a essa necessidade permanente e tendo em vista o  fim do prazo de
vigência do atual Termo Aditivo do contrato de locação do imóvel atual, faz-se necessário a
realização de nova contratação para efetuarmos a transição da base legal para a nova Lei de
Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021).

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS:

2.1 A agência requer um espaço que atenda às necessidades do IBGE, quais sejam:

a) Área útil aproximada, exclusivamente para o trabalho de efetivo de 16 servidores do IBGE, 
de 112 m2, independente das áreas de uso comum;
b) Entrada independente;
c) Energia elétrica e água encanada;
d) Facilidade de instalação de cabeamento estruturado digital;
e) Garagem para no mínimo 3 (três) veículos;
f) Acessibilidade conforme legislação em vigor;
g) Local seguro;
h) Valor compatível com mercado local.

3. VALOR ESTIMADO E ORÇAMENTO

3.1. O valor da contratação será obtido por meio da prospecção do mercado imobiliário em
que serão coletadas propostas de locação considerando o disposto no item 2, sendo o processo
de  Chamamento  Público  dispensado,  seguindo  a  determinação  do  OFÍCIO  CIRCULAR  Nº
13/2024/DE/CRM/IBGE de 05 de setembro de 2024.  Através  desse processo,  será possível
identificar  a  oferta  de  imóveis  que  atendem  aos  requisitos  apresentados  neste  Termo  de
Referência.

3.2. A partir do resultado da avaliação do imóvel ofertado e caso aceito pelo órgão público
proponente,  o  imóvel  será  submetido  ao  laudo  de  avaliação.  Em  seguida,  será  emitida  a
Declaração de Disponibilidade Orçamentária, bem como a autorização para a  contratação e
demais exigências legais a serem observadas neste processo.

4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

4.1. Caso se encontre apenas um imóvel em condições de atender o IBGE em Itabaiana,
a Administração poderá optar pela inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 74, V,
da Lei n. 14.133/2021;
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4.2. Caso se identifique mais de um imóvel em condições de atender, o procedimento de
prospecção servirá de respaldo para a tomada de decisão referente a realização do certame
licitatório.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO IMÓVEL

5.1. A proposta deverá possuir, de forma expressa, as especificações do objeto em razão
das exigências deste Termo de Referência, prazo de entrega do imóvel com as adaptações
solicitadas, identificação dos responsáveis legais para assinatura de Contrato.

5.2.  Será  aceita  proposta  que  comprovar  o  atendimento  das  exigências  mínimas deste
Termo de Referência. Para aceitação, a proposta deverá ser complementada com a planta de
localização do terreno, planta baixa da benfeitoria e cópia do registro de imóveis.

6. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Além da documentação relativa à proposta comercial serão consultados os seguintes
documentos:

6.1.1. Certidão de Regularidade do FGTS;

6.1.2. Certidão negativa de Débito com o INSS;

6.1.3. Certidão Negativa de Débito com a Receita Federal;

6.1.4. CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

6.1.5. CEIS – Portal da Transparência;

6.1.6. CADIN – no SIAFI;

6.1.7. Certidão negativa com a Receita Municipal. 

6.1.8. Certidão negativa com a Receita Estadual.

7. PRAZOS

7.1. O  IBGE  poderá  optar  pela  inexigibilidade  de  licitação  caso  identifique  imóvel  em
condições de atender às suas necessidades e intenciona celebrar contrato administrativo com
prazo de vigência de 36 (trinta e seis) meses, prorrogáveis por igual período.

7.2. O IBGE pretende entrar no imóvel no dia 03/10/2025, ficando a cargo do futuro locador a
disponibilização do imóvel devidamente configurado com toda a infraestrutura, materiais, 
serviços terceirizados e documentos especificados neste Termo de Referência, além daqueles 
exigidos pela legislação específica.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1.  A  aferição  da  execução  contratual  para  fins  de  pagamento  considerará  os  seguintes
critérios:

8.1.1. Recebimento de documento fiscal assinado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias;
8.1.2. Apresentação detalhada de todos os encargos.

Liquidação

8.2. Os prazos para pagamento do aluguel e demais encargos serão os estipulados em contrato
padrão pré-aprovado pela Procuradoria Federal no IBGE.
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8.2.1.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa,  esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.8.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

8.10. O pagamento será efetuado no prazo estipulado no contrato firmado entre as partes.

8.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva  realização, mediante  aplicação do índice
estipulado em contrato.

Forma de pagamento

8.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
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8.13.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como  emitida  a  ordem
bancária para pagamento.

8.14.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

8.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

8.15.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.16. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.16.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.17. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.18. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente),  a celebração do aditamento de
cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor,  ou  de  receber  benefícios  ou  incentivos fiscais  ou  creditícios,  direta ou  indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

8.19. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito  público incidente sobre  os  contratos administrativos,
incluindo  a  possibilidade de  pagamento  em conta  vinculada ou  de pagamento  pela  efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

8.20. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1.  O contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 8.245, de 1991, e da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2.  As comunicações  entre o  órgão ou  entidade  e  a  contratada  devem ser  realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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9.4.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

9.4.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

9.4.2.  Identificada qualquer  inexatidão ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico do  contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

9.4.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

9.4.4.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

9.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

9.4.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).

9.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de  apostilamentos  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

9.5.1.  Caso ocorram descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

9.6.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais,  elaborando relatório  com vistas  à  verificação  da
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

9.6.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  para  fins  de empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

9.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).
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9.7. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

9.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 As especificações mínimas exigidas para ofertar imóvel encontram-se em documentos de
formação de demanda, estudos técnicos preliminares e neste Termo de Referência.

Aracaju, na data da assinatura digital.

_____________________________________________
      Adeilson Freire dos Santos – Servidor responsável
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